
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.576 - RS (2019/0036619-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADORES : ADRIANA CARVALHO SILVA SANTOS  - RS036164 
   ROBERTO SILVA DA ROCHA  - RS048572 
AGRAVADO  : ANTONIO VICENTE MARTINS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 
   DEISE GALVAN BOESSIO  - RS037736 
   MARCELO SALDANHA ROHENKOHL  - RS048824 
   BRÁULIO DE TOLEDO CECIM  - RS105346 
   LUÃ NOGUEIRA JUNG  - RS097148 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. ISS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. RECOLHIMENTO 
DIFERENCIADO. AFERIÇÃO DA NATUREZA MERCANTIL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, a qual entende que as sociedades  de  advogados,  que não possuem natureza 
mercantil e são uniprofissionais,   gozam   do  tratamento  tributário  diferenciado 
previsto  no  art.  9º,  §§  1º  e  3º, do Decreto-Lei 406/1968, não recolhendo o ISS 
com base no seu faturamento bruto, mas sim no valor fixo  anual calculado de acordo 
com o número de profissionais que as integram. Nesse sentido: REsp 1.740.420/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/11/2018.
2. Não é possível a esta Corte infirmar a conclusão do acórdão recorrido no que 
tange a não caracterização de atividade empresarial/mercantil na hipótese, eis que tal 
análise demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão 
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Brasília (DF), 25 de junho de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.576 - RS (2019/0036619-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADORES : ADRIANA CARVALHO SILVA SANTOS  - RS036164 
   ROBERTO SILVA DA ROCHA  - RS048572 
AGRAVADO  : ANTONIO VICENTE MARTINS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 
   DEISE GALVAN BOESSIO  - RS037736 
   MARCELO SALDANHA ROHENKOHL  - RS048824 
   BRÁULIO DE TOLEDO CECIM  - RS105346 
   LUÃ NOGUEIRA JUNG  - RS097148 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE para submeter 

ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
ISS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. RECOLHIMENTO DIFERENCIADO. 
AFERIÇÃO DA NATUREZA MERCANTIL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

O agravante alega que no caso é inequívoca a colisão entre o acórdão recorrido e a 

jurisprudência do STJ, sendo desnecessário o reexame de provas para chegar a tal conclusão, 

tendo em vista que a Corte a quo teria consignado que há distribuição de lucros de forma 

desproporcional ao trabalho e proporcional às cotas sociais, o que caracteriza a sociedade como 

empresarial e afasta a tributação beneficiada prevista no art. 9º, § § 10 e 3º do Decreto-Lei nº 

406/1968.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Impugnação às fls. 282-296 e-STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.447.576 - RS (2019/0036619-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 
DO STJ. ISS. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. RECOLHIMENTO 
DIFERENCIADO. AFERIÇÃO DA NATUREZA MERCANTIL. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta 
Corte, a qual entende que as sociedades  de  advogados,  que não possuem natureza 
mercantil e são uniprofissionais,   gozam   do  tratamento  tributário  diferenciado 
previsto  no  art.  9º,  §§  1º  e  3º, do Decreto-Lei 406/1968, não recolhendo o ISS 
com base no seu faturamento bruto, mas sim no valor fixo  anual calculado de acordo 
com o número de profissionais que as integram. Nesse sentido: REsp 1.740.420/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/11/2018.
2. Não é possível a esta Corte infirmar a conclusão do acórdão recorrido no que 
tange a não caracterização de atividade empresarial/mercantil na hipótese, eis que tal 
análise demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável em sede de 
recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

O agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.

Com efeito, o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da jurisprudência 

desta Corte, a qual entende que as sociedades  de  advogados,  que não possuem natureza 

mercantil e são uniprofissionais,   gozam   do  tratamento  tributário  diferenciado previsto  no  

art.  9º,  §§  1º  e  3º, do Decreto-Lei 406/1968, não recolhendo o ISS com base no seu 

faturamento bruto, mas sim no valor fixo  anual calculado de acordo com o número de 

profissionais que as integram.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.    SOCIEDADE    UNIPROFISSIONAL   DE   ADVOGADOS.   
ISS. RECOLHIMENTO  COM  BASE  EM  VALOR FIXO ANUAL. 
TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NO ART. 9º, §§ 
1º E 3º, DO DECRETO-LEI 406/68. 
1.  A  jurisprudência  do  STJ  firmou  o  entendimento  de  que  as sociedades  
de  advogados,  que não possuem natureza mercantil e são uniprofissionais,   
gozam   do  tratamento  tributário  diferenciado previsto  no  art.  9º,  §§  1º  e  
3º, do Decreto-Lei 406/1968, não recolhendo o ISS com base no seu faturamento 
bruto, mas sim no valor fixo  anual calculado de acordo com o número de 
profissionais que as integram. 
2. Recurso Especial não provido.  (REsp 1.740.420/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 26/11/2018) 

Por outro lado, não é possível a esta Corte infirmar a conclusão do acórdão recorrido no 

que tange a não caracterização de atividade empresarial/mercantil na hipótese, eis que tal análise 

demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso especial em razão 

do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0036619-7 AREsp 1.447.576 / 

RS

Números Origem:  00559618620188217000  02118574120168210001  02341441620178217000  
03387696720188217000  2118574120168210001  2341441620178217000  
3387696720188217000  559618620188217000  70074700295  70076907492  
70079735577

PAUTA: 25/06/2019 JULGADO: 25/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADORES : ADRIANA CARVALHO SILVA SANTOS  - RS036164 

 ROBERTO SILVA DA ROCHA  - RS048572 
AGRAVADO  : ANTONIO VICENTE MARTINS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 DEISE GALVAN BOESSIO  - RS037736 
 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL  - RS048824 
 BRÁULIO DE TOLEDO CECIM  - RS105346 
 LUÃ NOGUEIRA JUNG  - RS097148 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADORES : ADRIANA CARVALHO SILVA SANTOS  - RS036164 

 ROBERTO SILVA DA ROCHA  - RS048572 
AGRAVADO  : ANTONIO VICENTE MARTINS & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL  - RS019507 

 DEISE GALVAN BOESSIO  - RS037736 
 MARCELO SALDANHA ROHENKOHL  - RS048824 
 BRÁULIO DE TOLEDO CECIM  - RS105346 
 LUÃ NOGUEIRA JUNG  - RS097148 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão
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